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Redução dos incentivos fiscais,
o plano imperfeito

Das fragilidades
domundo
Por certo, muitas são as fragilidades do mun-

do — desde sempre. A começar pela exploração
do homem pelo homem. Homo hominis lupus,
dizia o filósofo inglês Thomas Hobbes (1588-
1679) autor do clássico Leviatã. Com esse concei-
to, Hobbes queria expressar a ideia de que o ho-
mem, ao longo de toda a sua história, desde o
aparecimento dos primeiros aglomerados huma-
nos, havia confirmado sua posição como o maior
dos inimigos de sua própria espécie, superando
as feras em animosidade e vileza.
O mal está no semelhante, convivendo e es-

preitando bem ao lado. Por meio dessa relação
conflituosa e por causa dela, o homem construiu
todo o tecido da sua história no planeta. Talvez,
por isso mesmo, a história do homem tenha se
transformado na história da tragédia humana. O
que o secretário-geral da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), António Guterres, mencio-
nou ontem, em seu discurso na abertura da As-
sembleia-Geral da ONU, como sendo as fragili-
dades do mundo, desnudadas pela covid-19, na
verdade, poderiam ser assinaladas como as fragi-
lidades humanas, deixadas à mostra por conta da
pandemia, principalmente as do caráter, capa-
zes, inclusive, de nos conduzir para o beco sem
saída da extinção da espécie.
Com os pés mais fincados na realidade, o se-

cretário-geral da ONU disse, acertadamente, do
ponto de vista metafórico, que o mundo hoje es-
tá virado de cabeça para baixo, tais foram as
transformações maléficas geradas pela pande-
mia de covid-19. Segundo ele, experienciamos
agora, mais do que em qualquer outro momento
de nossa história, a chegada conjunta dos quatro
cavaleiros do apocalipse, representados pelo au-
mento das tensões geoestratégicas globais; a cri-
se climática; a crescente e profunda desconfian-
ça global, tudo isso associado ao que chamou de
“lado negro do mundo digital”, representado
aqui, entre outras torpezas, pelo mundo paralelo
e perigoso das fakes news.
A essa crise de saúde histórica e universal, veio

se juntar também amaior calamidade econômica
vista em séculos. Para Guterres, o mundo assiste à
maior onda de desemprego desde a Grande De-
pressão, em 1929, e que resultaria na eclosão da
Segunda Grande Guerra. Com esse receituário da-
noso para o futuro da humanidade, registram-se
novas e perigosas ameaças aos direitos humanos
em toda a parte e aomesmo tempo. Existe, ainda, a
alimentar toda essa insegurança mundial, um
acentuado aumento das tensões sociais e um alas-
tramento dos casos de corrupção.
Na visão de mundo, que apenas indivíduos

na função de secretário-geral da ONU têm, pe-
lo envolvimento direto com variados proble-
mas que ocorrem simultaneamente em todo o
planeta, a pandemia catalisou ainda mais os
problemas que o mundo sofria. Aumentaram
as injustiças, molestando os mais vulneráveis e
apagando o progresso de décadas. Como con-
sequência, a pobreza está aumentando, pela
primeira vez em 30 anos, em todo o mundo,
desacelerando os indicadores de desenvolvi-
mento humano e, em decorrência desses ma-
les, os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) estão fora de controle.
Emmeio a todo esse banzé, os esforços de não

proliferação nuclear, segundo o secretário-geral,
estão se esvaindo. “Nosso planeta está queiman-
do”... “Enquanto o mundo todo está lutando, es-
tressado à procura de lideranças reais e de ação”,
alertou Guterres, ao parecer direcionar parte de
seu discurso diretamente ao presidente brasilei-
ro. Disse ele: “Populismo e nacionalismo têm fa-
lhado. Essas abordagens para conter o vírus têm
com frequência tornado as coisas, evidentemen-
te, piores. Tem havido, com muita frequência,
também, uma desconexão entre liderança e po-
der.” É preciso ouvidos atentos para escutar as la-
múrias do mundo, enquanto existe tempo para
conter-lhes as lágrimas.

Não é desta vez que o governo vai revisaros
R$ 300 bilhões que deixa de arrecadar
por ano com incentivos fiscais

Ogoverno federal enviou ao Congresso,
no último 15 de setembro, um projeto
de lei que propõe um Plano de Redu-
ção Gradual de Incentivos e Benefí-

cios Fiscais Federais. Tal plano estava previsto
na Emenda Constitucional (EC) 109 , aprova-
da emmarço deste ano. Quando foi proposto,
a ideia era promover responsabilidade fiscal
não só por meio de cortes de despesas, mas
também via redução nos incentivos fiscais,
que custam mais de R$ 300 bilhões por ano
aos cofres públicos e afetam o deficit primário
e o financiamento de políticas públicas.
Em contraposição a esse objetivo declarado,

o plano apresentado não visa uma diminuição
substancial dos incentivos. Foi realizada uma
interpretação restritiva daEC109, que reduziu o
possível impacto do plano nas contas públicas:
em cima de uma estimativa de R$ 307,9 bilhões
de incentivos fiscais para 2021, o plano propõe
uma reduçãodeapenasR$22,4bilhõesnospró-
ximos cinco anos. A expectativa criada com a
aprovação da EC 109 era de redução, em oito
anos, de 50% do total de incentivos fiscais, que
cairiamde 4%para 2%doPIB.
O plano tambémnão possui explicações so-

bre qual foi o processo de escolha de quais in-
centivos serão cortados. Como são políticas pú-
blicas, assim como as despesas diretas do gover-
no, esses gastos indiretos deveriam passar por
umprocesso de avaliação pautado por objetivos
emetas, para que fossemelencados critérios pa-
ra a reduçãoou renovaçãode cada incentivo.
Indo para a realidade, a justificativa que

aparece no Projeto de Lei é simplesmente não
renovar os incentivos que estão com prazos
próximos ao fim, além dos já discutidos na
proposta de Reforma do Imposto de Renda,
elaborada peloMinistério da Economia. Meta-
de dos incentivos fiscais nem entrou no Plano
por te sido colocada como exceção na EC 109,
comoos da Zona Franca deManaus e o progra-
ma Simples Nacional.
Nãohouve critérios para a escolha dos incen-

tivos, pois não há transparência nos incentivos
fiscais, isto é, não sabemos que empresas rece-
bem os incentivos. Isso impede não só avalia-
ções governamentais,mas tambémo escrutínio
da sociedade, quenãosabeparaondeestão indo
os seus recursos. Se não sãomonitorados, essses
incentivos passama ser privilégios fiscais,muito
diferentes dos gastos diretos do governo federal,
que são constantementemonitorados pormeio
deprocessos orçamentários anuais.
É nesse sentido que o Inesc, FIAN Brasil,

ACT Promoção da Saúde e Campanha Contra

os Agrotóxicos, com apoio da Purpuse, lança-
ram recentemente a campanha Só Acredito
Vendo, que visa à aprovação do PLP 162/2019,
o qual obriga a Receita Federal a divulgar os
beneficiários dos incentivos fiscais. O PLP pas-
sou no Senado e, agora, está a caminho do ple-
nário da Câmara dos Deputados.
A Só AcreditoVendo analisa também incenti-

vos federais que são danosos aomeio ambiente
e à saúde – são concedidos anualmente cerca de
R$ 4 bilhões à indústria de refrigerantes, R$ 1,7
bilhão aos agrotóxicos e R$ 20 bilhões à produ-
ção de petróleo e gás. No PL, esses incentivos
não serão cortados, enquanto o plano propõe o
fimda Lei de Incentivo ao Audiovisual, principal
fonte de financiamento do cinema brasileiro. O
critério “não renovar os incentivos que estão fin-
dando” não parece ser omelhor para enfrentar
os problemas de umpaís em crise sanitária, am-
biental, econômica e social.
Precisamos, urgentemente, de um processo

sério de revisão dos incentivos fiscais, que au-
mente o espaço fiscal para políticas públicas e
garanta que os incentivos dados às empresas
de fato beneficiem as pessoas e promovam
emprego e renda.Não veio desta vez. A propos-
ta é mais um atestado da vontade do governo
federal de manter os privilégios das elites eco-
nômicas em detrimento de investimentos em
políticas sociais no Brasil.

Verga, mas
não quebra
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probabilidade de ruptura ainda não é a predo-
minante em qualquer análise, e esse apazigua-
mento ainda deverá se provar duradouro ou
não, temos que pensar qual o impacto de um
cenário de estresse permanente sobre as pers-
pectivas para a economia brasileira.
O ponto de contatomais importante entre a

crise política e a economia se dá tanto pormeio
das pesquisas de opinião a respeito do governo
de Jair Bolsonaro, quanto por as quemedem as
chances de reeleição do incumbente. Quanto
pior for o desempenho do presidente em am-
bas, maior será a tendência de tomar medidas
populistas para reverter o seu desempenho
ruim. Isso nos leva à questão fiscal e à discussão
doOrçamento de 2022.
A inflaçãomais alta esperada para o final de

2021, por vários fatores, entre eles a crise hídri-
ca, está reduzindo o espaço adicional que havia
no teto dos gastos para acomodar, entre outras
demandas, umBolsa Família“turbinado”. A essa
questão se soma o problema dos precatórios,
que agrava aindamais a situação. Enquanto is-
so, o Orçamento enviado pelo governo ao Con-
gresso na semana passada não direciona a solu-
ção de nenhumdesses problemas, até por limi-
tações legais, fazendo comque aPECdosPreca-
tórios seja o ponto-chave para desarmar esse
“nógórdio” fiscal.Oproblemaéqueo textopau-
tado naCâmara não foi bem-aceito pelomerca-
do e a solução via acordo na Justiça, conhecida
como“Fux-Dantas”, pelos seus idealizadores se-
rem os ministros do STF, Luiz Fux, e do TCU,
Bruno Dantas, perdeu força após a escalada da
tensão entre Bolsonaro e o Supremo.
Portanto, a conjunção de um governo en-

fraquecido pelo embate com o Judiciário e a
necessidade de aumentar os gastos em um
ano eleitoral, pode abrir espaço para soluções
criativas para desatar o tal “nó górdio” fiscal, o
que também não deve ser bem-aceito pelo
mercado, ampliando o prêmio de risco embu-
tido nos ativos brasileiros. Uma nova PEC pro-
tocolada pelo vice-presidente da Câmara, de-
putado Marcelo Ramos (PL/AM), acendeu
uma luz no fim do túnel ao propor a retirada
dos precatórios da conta do Teto em 2016, re-
calculando-o desde então. Essa proposta,
além de eliminar a discussão sobre o calote do
pagamento, abriria espaço ao redor de R$ 20
bilhões no Teto para acomodar as demandas
de novos gastos, como a do Auxílio Brasil.
Como as incertezas fiscais se refletem tanto

em um câmbiomais desvalorizado quanto em
taxas de juros demercadomais elevadas, man-
tendo a políticamonetária pressionada e a con-
trataçãode créditomais cara, reduzindo as pers-
pectivas de crescimento da economia brasileira,
o círculo vicioso se fecha com a piora na sensa-
ção de bem-estar econômico. Como está consi-
derada uma variável-chave para a chance de
qualquer presidente candidato à reeleição, vol-
tamos às medidas populistas para alavancar a
chancesdeBolsonaronopleitode 2022.
Se colocarmos no meio dessa confusão a

questãodacrisehídrica,podemosdizerqueesta-
mos emmeio a uma“tempestade perfeita”, em
que os problemas políticos, institucionais e eco-
nômicos se retroalimentam. As próximas sema-
nas, portanto, podem ser decisivas para vermos
sea“nossa”árvorevai continuarvergandoà força
doventoousucumbiráàs forçasdanatureza.

A frase que foi pronunciada

“Omeu pai ensinou-me
a trabalhar; não me
ensinou a amar o trabalho”
Abraham Lincoln

História de Brasília
Temos acompanhado, desde hámuito, o
trabalho do cel.Dagoberto Rodrigues em
Brasília, e somos entusiastas do diretor do DCT.
Essa é a razão de abordarmos, hoje, assuntos
ligados a essa repartição.
(Publicada em 9/2/1962)

A pós as manifestações do Dia da Inde-
pendência, a frase que sintetiza a situa-
ção política brasileira no curto prazo
vem de umprovérbio africano: “Árvore

que verga o vento não quebra”. Portanto, va-
mos fazer uma incursão no terreno pantanoso
da análise política, tentando entender quais as
implicações das manifestações de 7 de setem-
bro sobre o cenário econômico brasileiro. Se
estivéssemos assistindo a uma luta de boxe,
poderíamos dizer que o saldo das manifesta-
ções foi um “empate técnico”. Ou seja, se por
um lado, Jair Bolsonaro conseguiu a foto dese-
jada —milhares de pessoas na rua apoiando
seu governo—, por outro, o número de mani-
festantes não pode ser considerado suficiente
para dar respaldo a qualquer movimento “fora
das quatro linhas da Constituição”. Acrescente-
se a isso o fato de não ter ocorrido nenhumdos
cenários mais adversos, como invasões de pré-
dios públicos e/ou conflitos entre manifestan-
tes pró e contra Bolsonaro, e chegamos ao nos-
so veredito final: por enquanto, a democracia
por aqui “vergou,mas não quebrou”.Mas quais
as consequências disso daqui para frente?
Apesar de não ter havido nenhuma ruptura

da ordem institucional, não dá para deixar de
admitir que a situação política está mais ten-
sionada neste momento. As declarações de
Bolsonaro, tanto em Brasília quanto, princi-
palmente, em São Paulo, aumentaram o clima
beligerante entre o presidente e o Supremo
Tribunal Federal (STF). Sem dúvida, frases do
tipo “Ou o chefe desse Poder enquadra o seu,
ou esse Poder vai sofrer aquilo que não quere-
mos”, ou “Qualquer decisão do senhor Alexan-
dre de Moraes, esse presidente não mais cum-
prirá”, forammais um passo nomovimento de
esticar a corda, que parece ser o nome do jogo
dos dois lados da Praça dosTrês Poderes.
O discurso de Bolsonaro no 7 de Setembro

lançou um claro desafio ao STF que, prova-
velmente, deve reagir intensificando as pri-
sões e as diligências contra pessoas próximas
ao presidente, sob pena de perder autorida-
de. A fala do presidente da corte, Luiz Fux, no
dia seguinte, deu o tom ao afirmar que “se
desprezo a decisões judiciais é iniciativa de
chefe de Poder configura crime de responsa-
bilidade”, ou que “ninguém, ninguém, fecha-
rá esta Corte”. Portanto, a sensação é de que a
única forma de não haver um choque entre os
“dois carros” seria a intervenção de um ter-
ceiro ator, podendo ser a classe política, ca-
racterizada, ou não, na figura do Congresso.
Mas como se daria esse apaziguamento? A

resposta pode ter vindo de ondemenos se espe-
rava. Uma reunião entre o ex-presidenteMichel
Temer e Bolsonaro resultou emumanota oficial
que parece ser o primeiro passo para a redução
da temperatura entre os Poderes. Por enquanto,
um dos carros aparenta ter desviado. Como a


